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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. RÉU 
REINCIDENTE QUE COMETEU NOVA INFRAÇÃO QUANDO 
ESTAVA USUFRUINDO DE MEDIDAS RESTRITIVAS DE 
DIREITO. PRISÃO PREVENTIVA NECESSÁRIA. REQUISITOS 
DO ART. 312 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Guilherme Henrique 
Gonçalves da Silva, acusado de tráfico de drogas e associação 
criminosa, buscando a revogação da prisão preventiva sob 
alegação de ausência de fundamentação idônea e ausência de 
materialidade e autoria do delito. A defesa argumenta que a 
prisão se baseia em diálogos de aplicativo de mensagens, sem 
suporte probatório suficiente, e destaca a primariedade e outras 
condições pessoais favoráveis do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão 
preventiva está devidamente fundamentada com base no art. 
312 do CPP; (ii) estabelecer se há flagrante ilegalidade apta a 
justificar a concessão de habeas corpus de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, sendo sua concessão possível apenas em 
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente 
caso, pois a prisão preventiva está fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente e sua suposta participação em 
organização criminosa estruturada.
4. A prisão preventiva foi corretamente fundamentada com base 
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em elementos concretos, como a quantidade de drogas 
apreendidas, as suspeitas de associação criminosa e o risco de 
reiteração delitiva, não se limitando à gravidade abstrata do 
delito.
5. A análise do acervo fático-probatório para verificar a ausência 
de autoria e materialidade, como alegado pela defesa, exige 
dilação probatória, o que é incompatível com a via do habeas 
corpus.
6. A jurisprudência deste Tribunal e do Supremo Tribunal Federal 
é pacífica quanto à possibilidade de manutenção da prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública, especialmente 
quando o acusado é apontado como integrante de organização 
criminosa.
7. As condições pessoais favoráveis do paciente, como 
primariedade e residência fixa, não afastam a prisão preventiva 
quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva é devidamente fundamentada quando 
baseada em elementos concretos que demonstram risco à 
ordem pública e à reiteração delitiva.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA
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materialidade e autoria do delito. A defesa argumenta que a 
prisão se baseia em diálogos de aplicativo de mensagens, sem 
suporte probatório suficiente, e destaca a primariedade e outras 
condições pessoais favoráveis do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão 
preventiva está devidamente fundamentada com base no art. 
312 do CPP; (ii) estabelecer se há flagrante ilegalidade apta a 
justificar a concessão de habeas corpus de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, sendo sua concessão possível apenas em 
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente 
caso, pois a prisão preventiva está fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente e sua suposta participação em 
organização criminosa estruturada.
4. A prisão preventiva foi corretamente fundamentada com base 
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em elementos concretos, como a quantidade de drogas 
apreendidas, as suspeitas de associação criminosa e o risco de 
reiteração delitiva, não se limitando à gravidade abstrata do 
delito.
5. A análise do acervo fático-probatório para verificar a ausência 
de autoria e materialidade, como alegado pela defesa, exige 
dilação probatória, o que é incompatível com a via do habeas 
corpus.
6. A jurisprudência deste Tribunal e do Supremo Tribunal Federal 
é pacífica quanto à possibilidade de manutenção da prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública, especialmente 
quando o acusado é apontado como integrante de organização 
criminosa.
7. As condições pessoais favoráveis do paciente, como 
primariedade e residência fixa, não afastam a prisão preventiva 
quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva é devidamente fundamentada quando 
baseada em elementos concretos que demonstram risco à 
ordem pública e à reiteração delitiva.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
 
 
 
 

RELATÓRIO

 Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 

do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 159-160).

O agravante foi denunciado pela suposta prática do delito previsto no 
art. 33, caput, e art. 35, ambos da Lei n. 11.343/2006, e requer a reconsideração da 
decisão ou o provimento de seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
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No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 158-162):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de GUILHERME 
HENRIQUE GONÇALVES DA SILVA  (e-STJ fls. 33-34):

 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS DO ART. 
312, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GRUPO 
CRIMINOSO. ORDEM DENEGADA.

1. O pressuposto da necessidade da prisão preventiva decorre 
da presença dos requisitos do fumus comissi delicti (indícios 
suficientes de autoria e prova da materialidade do crime) e do 
periculum libertatis (garantia da ordem pública ou econômica, 
conveniência da instrução criminal e resguardo da aplicação da 
lei penal), previstos no art. 312, do Código de Processo Penal.

2. "[n]ão há ilegalidade na decisão que decreta a prisão 
preventiva com base em elementos concretos aptos a revelar a 
real necessidade de se fazer cessar ou diminuir a atuação de 
suposto integrante de organização criminosa para assegurar a 
ordem pública" (RHC 144.284 AgR, Rel.

Ministro EDSON FACHIN, SEGUNDA TURMA, DJe 27/08/2018).

3. “As condições subjetivas favoráveis da recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva” (STJ, AgRg no RHC 153.204/RJ, julgado em 
09/11/2021).

4. Habeas Corpus denegado."
 

Imputa-se ao paciente a suposta prática do crime de previsto no art. 
33, caput, e art. 35, da Lei n. 11.343/06 (e-STJ fl. 153).

A defesa alega, em síntese: a) A ocorrência de constrangimento ilegal, 
uma vez que a segregação processual do paciente encontra-se 
despida de fundamentação idônea, com condições pessoais 
favoráveis, pois amparada na mera gravidade abstrata do delito e que 
não estão presentes os requisitos autorizadores da medida extrema, 
previstos no art. 312 do CPP;  b) Ressalta a ausência de autoria e 
materialidade do delito imputado, aduzindo que a decretação da prisão 
preventiva do paciente se baseia apenas em conversas pelo aplicativo 
“ whatsapp” onde o denunciado manteve contato com apenas um dos 
denunciados da operação “DARCELL”, operação essa que conta com 
de 20 denunciados, fatos esses ainda em apuração sem o mínimo 
suporte probatório, violando desta forma, a constitucional presunção 
da inocência (fl. 6); c) Aduz que quanto ao fundamento de reiteração 
delitiva, alega que nos autos de número 0004183-75.2020.8.08.0014 o 
ministério público promoveu o arquivamento da ação em relação ao 
paciente. De fato o paciente estava cumprindo pena restritiva de direito 
pelos autos da ação 0001761-35.2017.8.08.0014, onde foi condenado 
pelo tráfico privilegiado, fato esse que já se passou mais de 7 (sete) 
anos. A urgência intrínseca às cautelares, em especial à prisão 
preventiva, demanda a contemporaneidade dos fatos justificadores dos 
riscos que se pretende prevenir (fl. 7). 
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Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão cautelar do paciente, ainda que mediante a aplicação de 
medidas cautelares alternativas não prisionais.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
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admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023)."

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da manutenção 
da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 
delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a 
manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem pública" 
(AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022); (AgRg no 
HC n. 799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
29/3/2023, grifei); (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC 
n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
22/12/2022).

Ademais, certo é que a existência de organização criminosa impõe a 
necessidade de interromper a atuação de seus integrantes como 
garantia da ordem pública (AgRg no HC 793.651/DF, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023; AgRg no HC 790.898/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).

Saliente-se, ainda, quanto ao momento da medida, que "(...) A 
contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se verifica da 
necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato 
criminoso tenha ocorrido em um período passado. (...)" (AgRg no HC 
849475 / MS, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 20/02/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 23/02/2024)

Assim, mostra-se irrelevante o tempo decorrido entre um dos supostos 
eventos delituosos que possam ser imputados ao paciente e a data do 
decreto de seu acautelamento preventivo se este se embasar em 
elementos oportunos.

Por fim, certo é que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência 
no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a 
pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, 
pois depende de amplo exame do conjunto probatória, providência 
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incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos préconstituídos não 
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - 
destaquei) 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

De fato, diferentemente do alegado pela combativa defesa, a constrição 
cautelar foi suficiente motivada pelas instâncias de origem, com fundamento no art. 
312 do Código de Processo Penal, notadamente para a garantia da ordem pública, 
uma vez que o agravante teria sido indicado como integrante de associação 
criminosa estruturada e complexa, com divisão de tarefas voltada para a prática do 
tráfico de drogas, armas e munições.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA E 
REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Na hipótese, a segregação cautelar foi preservada pelo Tribunal a 
quo em razão da periculosidade social do agente e do risco de 
reiteração delitiva, evidenciados não apenas pela gravidade concreta 
da conduta imputada (furto de semovente praticado durante o repouso 
noturno e qualificado pelo concurso de agentes e rompimento de 
obstáculo), mas, sobretudo, pelo fato de que o acusado, pouco menos 
de dois meses antes, teria sido agraciado com a liberdade provisória 
em outra ação penal que apura crime patrimonial. Mencione-se que a 
certidão de antecedentes do acusado, trazida aos autos, reforça 
efetivamente o mencionado risco de reiteração criminosa, ante a 
existência de outras anotações criminais pretéritas, inclusive delito 
envolvendo violência ou grave ameaça.

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
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infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator  Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019). Prisão 
preventiva devidamente justificada para a garantia da ordem 
pública, nos termos do art. 312 do CPP.

4. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático e a mencionada reiteração delitiva indicam 
que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública. Precedentes.

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 24/3/2023)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 909.177 / ES
Número Registro: 2024/0149161-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00011731820238080014 00041837520208080014 11731820238080014 41837520208080014 
50154067420238080000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PRISCILA ILDEFONSO
ADVOGADO : PRISCILA ILDEFONSO - ES037690
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : GUILHERME HENRIQUE GONCALVES DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : DARLAN ALVES FERREIRA
CORRÉU : CRISTIANO MUNIZ FRIGINI
CORRÉU : DOUGLAS RODRIGUES DOS SANTOS
CORRÉU : LUCAS FRANCISCO TEIXEIRA BRAGA
CORRÉU : ADRIAN BARBOZA DE FREITAS
CORRÉU : BRUNO SANTOS DE SOUSA
CORRÉU : DERCIMAR DE SOUZA
CORRÉU : FELIPE RODRIGUES
CORRÉU : MARCELO AUGUSTO GIURIZATTO
CORRÉU : UGERBESON ALVES DE SOUZA
CORRÉU : WELTTON COUTO MORONARI COIMBRA
CORRÉU : WELLINGTON LIBERTO ALVARIL
CORRÉU : WALLACE ALVES FERREIRA
CORRÉU : ALEXANDRE NASCIMENTO FARIA
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CORRÉU : IAGO BORGES DO NASCIMENTO
CORRÉU : LUAN CARLOS DA SILVA
CORRÉU : THALISON DA SILVA PAULINO
CORRÉU : CARLOS NATHAN ROCHA GONCALVES
CORRÉU : THIAGO CAETANO VENTURINI
CORRÉU : DEIVID GONCALVES DA SILVA
CORRÉU : AUGUSTO VIEIRA CORREA
CORRÉU : CONSTANTINO PESSANHA NETO
CORRÉU : THAYANE DE OLIVEIRA DOS SANTOS
CORRÉU : VINICIUS LUNG
CORRÉU : GLORIA HELENA DA SILVA
CORRÉU : ANA CLARA SIQUEIRA DIAS DE MORAES
CORRÉU : LUCAS DA SILVA MAIA
CORRÉU : LUCAS RICARDO GAMA ALVES
CORRÉU : JOCELIO MOREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME HENRIQUE GONCALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : PRISCILA ILDEFONSO - ES037690
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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